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Centro de Pagamento 
do Exército - 40 anos: 

1. Introdução

O Centro de Pagamento do Exército (CPEx) é uma 
Organização Militar Diretamente Subordinada (OMDS) 
à  Secretaria de Economia e Finanças  (SEF) e tem por 
principal atribuição a execução, de maneira centraliza-
da, do pagamento de pessoal do Comando do Exército, 
contribuindo com a eficiência da operacionalidade da 
Força Terrestre e para a manutenção da credibilidade da 
Instituição.

Tem por visão de futuro ser referencial, no âmbito 
das Forças Armadas, na gestão dos recursos disponi-
bilizados para o pagamento centralizado de pessoal, a 
fim de obter o reconhecimento, no escopo da Adminis-
tração Pública Federal, como padrão de excelência nas 
atividades de pagamento e de administração financeira.

olhos no futuro, sem esquecer o passado!
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Para isso, adota por valores o profissionalis-
mo, o comprometimento, a lealdade, a seguran-
ça, a pontualidade, a lealdade, a transparência e 
a efetividade.

Para o cumprimento de sua missão institu-
cional, ao CPEx foram delegadas, dentre outras 
atribuições, as competências de gerenciar o 
Sistema de Pagamento de Pessoal;  processar a 
folha de pagamento de militares em missão no 
exterior; fornecer, mensalmente, informações 
de pagamento dos militares e seus pensionis-
tas para a base de dados do Banco de Informa-
ções Estratégicas e Gerenciais do Ministério da 
Defesa (BIEG); providenciar e controlar os con-
tratos com as Entidades Consignatárias (EC) e 
bancos credenciados; manter um Sistema de 
Consignações1.

O CPEx processa, mensalmente, o paga-
mento de, aproximadamente, 450.000 (quatro-
centos e cinquenta mil) militares da ativa e inati-
vos, pensionistas e servidores civis do Comando 
do Exército. Para isso, conta com a atuação das 
seções de inativos e pensionistas vinculas às Re-
giões Militares, das seções de pagamentos de 
pessoal das OM, bem como das seções de paga-
mento de servidores civis.

Dados do Portal da Transparência indicam 
que o CPEx, no ano de 2021, foi responsável por 
89% (oitenta e nove por cento) dos valores em-
penhados e 91% (noventa e um por cento) dos 
valores pagos na Unidade Orçamentária (UO) 
Comando do Exército.

1	 Conforme Regimento Interno do Centro de Pagamento 
do Exército (EB90-RI-02,002).

Execução da despesa na UO Comando do 
Exército no ano de 2021

CPEx

Outras UG

89%

11%

R$ 45,47 Bilhões

Valores empenhados por UG

CPEx

Outras UG

92%

8%

R$ 42,68 Bilhões

Valores pagos por UG

Fonte: Portaltransparencia.gov.br2	

O presente artigo tem como objetivo apre-
sentar os desafios do CPEx para processar a fo-
lha de pagamento do Comando do Exército.

2. Histórico

Durante as primeiras décadas do Brasil Co-
lônia os pagamentos dos soldos eram realiza-
dos pelas Vedorias Gerais da Gente da Guerra. 
A metrópole mantinha esse órgão com atribui-
ções administrativas sobre o material bélico, de 
intendência e fundos, estendendo a sua ação às 
colônias (BRAZ, 2004).

No ano de 1820, as Vedorias Gerais da Gen-
te da Guerra foram extintas, sendo criadas as 
Tesourarias Gerais das Tropas. Na província do 
Rio de Janeiro, a tesouraria era subordinada ao 
Arsenal de Guerra. 

2	  Gráfico adaptado pelo autor.

O CPEx processa, 
mensalmente, o pagamento 
de, aproximadamente, 450.000 
(quatrocentos e cinquenta mil) 
militares da ativa e inativos, 
pensionistas e servidores civis 
do Comando do Exército. 
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Todavia, nem todas as províncias 
dispunham de uma tesouraria de tropa 
para realização do pagamento do sol-
do. Em algumas existiam escrivães de 
fazenda que atuavam como vedores 
de gente de guerra, tendo a seu cargo 
o serviço que pertencia às tesourarias 
gerais (BRASIL, 1830,p. 12).

O Decreto de 10 de abril de 1832 
extinguiu as tesourarias gerais das tro-
pas e criou as Pagadorias das Tropas na 
corte e nas províncias. A Pagadoria das 
Tropas da Corte e Província do Rio de 
Janeiro funcionava como um anexo do 
Arsenal de Guerra.	

O Pagador apresentava ao diretor 
do Arsenal, de dez em dez dias, a con-
ta das despesas dos dez dias antece-
dentes, contendo uma relação com o 
nome, posto, quantia paga, espécie de 
moeda com que se executaria o paga-
mento, soldo, gratificações e outros 
vencimentos. A Pagadoria dispunha de 
um livro de assentamento para cada 
uma das diferentes classes do Exército, 
a saber: Conselho Supremo Militar, Es-
tado-Maior General e Estado-Maior do 
Exército, Corpo de Engenheiros, oficiais 
de 1ª linha e empregados civis avulsos, 
oficiais de 2ª linha com vencimento, ofi-
ciais das províncias, academias, oficiais 
e praças reformados, obras militares e 
despesas eventuais. 

Os pagamentos das praças eram 
realizados de dez em dez dias. Os ven-
cimentos dos oficiais eram feitos, men-
salmente, por classes e corpos, em dias 
anunciados, antecipadamente, em jor-
nais. Para a execução do pagamento 
mensal dos oficiais e empregados civis 
do Exército era confeccionada uma fo-
lha nas repartições em que serviam.

Nas situações de marcha e expe-
dições extraordinárias de tropas, o go-
verno poderia organizar uma pagadoria 
das tropas expedicionárias, constituída 
de um pagador e, quando necessário, 
primeiros e segundos escriturários, se-
gundo o número de corpos, força e ou-
tras peculiaridades das operações.

A posição do Arsenal de Guerra 
como principal centro logístico e fiscal 
da repartição da  Guerra não produziu 
bons resultados administrativos (AL-
MEIDA, 2014), sendo realizada, no início 
dos anos 1840, uma série de reformas 
que retirou de sua alçada as atribuições 
de contabilidade e fiscalização com o 
pessoal do Exército. Nesse contexto, o 
Decreto nº 119, de 29 de janeiro de 1841, 
reorganizou a Pagadoria das Tropas, 
desvinculando-a, definitivamente, do 
arsenal (ALMEIDA, 2014).

Em 1844, foram criadas pagadorias 
militares de primeira classe nas provín-
cias da Bahia, Pernambuco e Pará e pa-
gadorias de segunda classe nas demais 
províncias. Nas províncias em que hou-
vesse consideráveis forças de operações 
em serviço de guerra, o governo pode-
ria estabelecer, temporariamente, cai-
xas militares, encarregadas de todos os 
pagamentos da força em operação. Ca-
bia às tesourarias de fazenda fornecer, 
mensalmente, às pagadorias militares 
os fundos necessários, conforme pedido 
motivado e autorização do presidente 
da província (BRASIL, 1844). As pagado-
rias militares das províncias foram extin-
tas em 1851, pelo Decreto nº 871, de 22 
de novembro, e suas atribuições foram 
transferidas para as tesourarias de fa-
zenda, permanecendo em funcionamen-
to a Pagadoria Militar da Corte.
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Durante a Guerra do Para-
guai (1864 a 1870), foi instituí-
da a Caixa Militar para acom-
panhar as forças que seguiram 
para a província de Mato Gros-
so. A Caixa Militar era consti-
tuída de um pagador, no posto 
de major, um oficial, no posto 
de tenente e um amanuense, 
na graduação de alferes. Para 
a realização dos pagamentos 
dos vencimentos, era necessá-
ria a realização da competente 
revista de mostra por um dos 
empregados da Caixa, nos dias 
designados pelo comandante 
das forças em operação. 

Também foi criada, em 
1865, a Pagadoria Militar do 

Exército em Operações no Rio 
da Prata, constituída de um 
chefe, no posto de coronel, 
um primeiro oficial, servindo 
de escrivão, um pagador, no 
posto de major, dois segundos 
oficiais, no posto de capitão, 
quatro terceiros oficiais e um 
fiel, no posto de tenente. Cabia 
à Pagadoria nomear militares 
para formar caixas filiais ou 
acompanhar as colunas desta-
cadas. Para o pagamento dos 
vencimentos também era ne-
cessário passar a competente 
revista de mostra por um dos 
empregados da Pagadoria, nos 
dias designados pelo coman-
dante do Exército.

Fonte: CPEx

O Decreto de 10 
de abril de 1832 

extinguiu as 
tesourarias gerais 
das tropas e criou 
as Pagadorias das 
Tropas na corte e 

nas províncias.

Pagadoria em Campanha do Exército
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Em outubro de 1866, as 
Repartições Fiscais, Pagadoria 
Militar e Caixa Militar existen-
tes nos corpos de exército em 
operação no Paraguai foram 
extintas. Nessa oportunidade, 
foi criada uma intendência, 
repartição imediatamente su-
bordinada ao comandante em 
chefe das forças em operação 
no Paraguai, que tinha como 
atribuição supervisionar a Pa-
gadoria Militar, a Repartição 
Fiscal e dos Transportes. A 
nova Pagadoria Militar tinha a 
incumbência de receber todo o 
numerário e fazer o pagamen-
to das despesas de pessoal e 
material.

Em uma nova reestrutura-
ção administrativa, em 1890, 
a Pagadoria das Tropas da Ca-
pital3 foi extinta, sendo substi-
tuída pela Contadoria Geral da 
Guerra com o cargo de exami-
nar, processar, fiscalizar e pa-
gar as despesas do Ministério 
da Guerra. Era constituída de 
três seções e uma pagadoria. 
Tinha a incumbência de aver-
bar os vencimentos pagos a to-
dos os oficiais do Exército, da 
Guarda Nacional e dos demais 
integrantes do Ministério da 
Guerra.

O Decreto nº 7.388, de 29 
de abril de 1909, regulamentou 
a Secretaria de Estado da Guer-
ra e criou, dentre outras es-
truturas, a Divisão de Fundos, 
que tinha como atribuições, o 

3	 Extinta pelo Decreto nº 348, de 19 
de abril de 1890.

processamento e escrituração, 
para pagamento, das folhas e 
recibos de vencimentos de ofi-
ciais efetivos e reformados de 
quaisquer milícias, e de empre-
gados militares e civis.

A partir de 1920, com a 
criação do Serviço de Inten-
dência da Guerra4, a Intendên-
cia começou a ter um papel 
central nas atividades de pa-
gamento de pessoal, passando 
a ter a atribuição de prover os 
serviços de soldo e vantagens 
de toda natureza, compreen-
didas as ajudas de custo e des-
pesas de deslocamento e de 
transporte, para a totalidade 
dos efetivos sob as armas e do 
pessoal civil mantido por conta 
do orçamento da Guerra.

Em 1942, o Serviço de 
Intendência do Exército foi 
reorganizado, com a criação 
de uma Subdiretoria de Inten-
dência, subordinada à Diretoria 
de Intendência do Exército. O 
mesmo ato criou os estabele-
cimentos de fundos regionais, 
subordinados às Regiões Mili-
tares, com encargos de repas-
sar os recursos destinados ao 
pagamento do pessoal.

Durante a Segunda Guer-
ra Mundial, em 1943, o Brasil 
criou a Força Expedicionária 
Brasileira (FEB) após declarar 
guerra à Alemanha nazista e à 
Itália fascista, por intermédio 
da Portaria Ministerial nº 4.744, 
para integrar as tropas dos paí-

4	 Decreto nº 14,385, de 1º de outubro 
de 1920.

ses aliados5. Com o objetivo de 
suprir a FEB com os recursos 
para pagamento das tropas, 
fornecimentos e indenizações, 
o Ministério da Guerra organi-
zou o Serviço de Fundos da FEB 
e criou a AGEFEB6, uma agên-
cia do Banco do Brasil (COS-
TA, 2016). A sistemática de pa-
gamento ocorria da seguinte 
maneira: 

O serviço de pagamento dos 
pracinhas era operado pela 
agência do Branco do Bra-
sil. De lá, eram enviados os 
pagamentos para o Serviço 
de Fundos da Divisão, que 
funcionava com a Pagadoria 
Fixa, em Livorno. Cada pra-
cinha recebia cerca de dez 
dólares. Outros dez eram 
enviados em consignação 
à família do combatente, e 
mais dez eram depositados 
como fundo de previdência 
na Caixa Econômica Federal, 
em nome do soldado ou de 
alguém indicado por ele. Os 
trinta dólares que cada pra-
cinha recebia faziam da FEB 
o efetivo mais bem-pago na 
Itália (um soldado america-
no, por exemplo, recebia 28 
dólares). O pagamento da 
FEB era feito integralmente 
pelo governo brasileiro (BA-
RONE, 2018).

5	 Estados Unidos, Inglaterra, União 
Soviética e França, dentre outros.

6	 Criados pela Portaria nº 6.499, de 
23 de maio de 1944, do Ministério 
da Guerra.
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Em 1942, o Serviço de 
Intendência do Exército 

foi reorganizado, 
com a criação de 

uma Subdiretoria 
de Intendência, 

subordinada à Diretoria 
de Intendência do 

Exército.

As consignações enviadas 
às famílias no Brasil eram rea-
lizadas pela Pagadoria Central 
da FEB que fazia o anúncio dos 
dias de pagamento em jornais 
de grande circulação.

Em 1945, foram criadas as 
Pagadorias de Inativos e Pen-
sionistas nas Regiões Milita-
res, como órgãos do Serviço 
de Intendência, destinados a 
centralizar o pagamento de 
todos os militares inativos e 
pensionistas do Ministério da 
Guerra. No Distrito Federal, 
localizado no Rio de Janeiro à 
época, foi criada a Pagadoria 
de Inativos e Pensionistas do 
Rio, diretamente subordinada 
à Subdiretoria de Fundos do 
Exército e chefiada por um te-
nente-coronel intendente do 
Exército.

Em 1950, a Subdiretoria de 
Fundos do Exército passou a de-
nominar-se Diretoria de Finanças 
do Exército. Uma de suas atribui-
ções era a de suprir as necessida-
des de numerário das OM, nas 
rubricas material e pessoal.

Em 1959, a Diretoria de Fi-
nanças do Exército passou a en-
quadrar a Pagadoria Central de 
Inativos e Pensionistas, a quem 
cabia centralizar o pagamento 
dos inativos e pensionistas do 
território da 1ª Região Militar. 
Em dezembro de 1962, aquela 
OM passou a denominar-se Pa-
gadoria Central do Exército.

Em 03 de março de 1982, 
por meio do Decreto nº 86.979, 
foi criado o Centro de Paga-
mento do Exército, recebendo 
os encargos e parte dos efe-
tivos das Pagadorias Regio-

nais e da Pagadoria Central do 
Exército.

3. O CPEx na atualidade

O CPEx está organizado 
em 08 (oito) seções finalísticas 
e possui, ainda, um canal téc-
nico com a Seção SIAPPES do 
Centro de Desenvolvimento de 
Sistemas (CDS). O organogra-
ma abaixo apresenta a estrutu-
ra do Centro. 

Ch CPEx

SG/1

SG/2

SG/3

Seção Jurídica

Subchefe

Assistente-Secretário

EMP

SAAFoPag

QD

Conformidade
dos Registros

de Gestão

S1 S3 S5 S7

S2 S4 S6 S8

Pessoal Militar
da Ativa

Pessoal Civil,
Ativa, Inativos
Pensionistas

Planejamento
Legislação

Gestão de Riscos

Fiscalização e
Controle do
Pagamento

Pessoal Militar
Inativos e 

Pensionistas

Orçamento e
Finanças

Consignações,
Contratos e 
Convênios

Informática

SAU

Organograma do CPEX

Fonte: CPEx
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A 1ª Seção (Pagamento de 
Militar da Ativa) é responsável 
pela análise dos registros de 
pagamento dos militares da 
ativa no SIAPPES e SIPPES. O 
SIAPPES é programado para 
realizar 3 (três) processamen-
tos mensais da folha de paga-
mento. A entrada em funcio-
namento do SIPPES tirou uma 
parte dos encargos de análise. 

A 2ª Seção (Pagamento de 
Militares Inativos e Pensionis-
tas) é responsável pela análise 
dos registros de pagamento 
dos militares inativos e pensio-
nistas. Tem por características 
tratar de processos comple-
xos. A seção é estruturada, fun-
damentalmente, para a análise 
de processos.

A 3ª Seção (Pessoal Civil) 
é responsável pela análise dos 
registros de pagamento dos 
servidores civis (ativa, aposen-
tados e pensionistas). Utiliza o 
sistema SIAPE do Ministério da 
Economia. 

A 4ª Seção (Orçamento e 
Finanças) é responsável pelos 
pagamentos do CPEx. Faz o con-
trole contábil e orçamentário de 
todas as Folhas de Pagamento 
(FoPag). Além das Ordens Ban-
cárias em favor dos bancos, tam-
bém é responsável pela progra-
mação financeira em favor das 
UA e pelo controle dos casos de 
inconsistências bancárias, em 
suas 3 (três) modalidades.

A 5ª Seção (Planejamento, 
Legislação e Gestão de Riscos) 
é responsável pelos planeja-

A 8ª Seção (Informática) é 
a responsável pela manuten-
ção da rede, computadores e 
equipamentos do CPEx, pro-
gramação e manutenção dos 
diversos “sistema de apoio” e 
das páginas na intranet/inter-
net e pela transmissão dos ar-
quivos de pagamento aos ban-
cos conveniados. 

Com a entrada em vigor da 
Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), a Seção de Informá-
tica, em colaboração com as 
demais seções, tem implemen-
tado medidas com o objetivo 
de promover a proteção dos 
dados dos militares e pensio-
nistas constantes dos sistemas 
de pagamento.

A Seção de Análise e Acom-
panhamento da Folha de Paga-
mento (SAAFoPag) foi criada em 
2021, com a finalidade de realizar 
o controle interno da gestão da 
atividade de pagamento de pes-
soal no âmbito da SEF.

O CPEx produz, mensal-
mente, um Relatório Gerencial 
com o objetivo de monitorar 
as despesas com pagamento 
de pessoal. Com a entrada em 
vigor da Lei nº 13.954, de 16 de 
dezembro de 2019, que trata 

mentos de atividades como as 
Visitas de Orientação Técnica 
(VOT) e palestras, pelo plano 
de capacitação de pessoal do 
CPEx, bem como pela centrali-
zação das atividades envolven-
do atualização da legislação 
vigente. Possui uma subseção 
de Gestão de Riscos encarre-
gada do plano de gestão de 
riscos. Realiza, ainda, a organi-
zação e publicação do Boletim 
Informativo/CPEx.

A 6ª Seção (Consignações, 
Contratos e Convênios) é res-
ponsável pelo relacionamen-
to com os bancos pagadores 
conveniados (Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal, Itaú, 
Santander, Bradesco e Banri-
sul). Também é responsável 
pelos contratos de credencia-
mento de todas as Entidades 
Consignatárias (EC). 

A 7ª Seção (Fiscalização 
e Controle do Pagamento) é 
a seção conhecida por ser o 
“gestor” dos diversos sistemas 
operados pelo CPEx. Os prin-
cipais relatórios gerenciais são 
produzidos por esta seção. Além 
disso, é a seção responsável 
pela DIRF/CRP (informações à 
Receita Federal para fins de Im-
posto de Renda), RAIS/PASEP e 
cruzamento de dados da folha 
de pagamento com o SIRC (Sis-
tema Nacional de Informações 
de Registro Civil).  É, também, a 
responsável pela geração/trans-
missão do BIEG (banco de infor-
mações de pagamento), mensal-
mente, ao Ministério da Defesa. 

Atualmente, o SIPPES 
executa a folha de 

pagamento dos militares 
temporários e estão 

sendo implementadas 
ações para migração total 
da folha de pagamento, de 

forma gradual.
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da reestruturação da carreira 
militar, novos dados gerenciais 
foram acrescentados ao Re-
latório Gerencial com vistas a 
avaliar os reflexos financeiros 
da nova lei. 

3.1. Novo Sistema de 
Pagamento de Pessoal 
(SIPPES)

O SIPPES surgiu de um pro-
cesso natural de atualização 
tecnológica dentro do Exérci-
to, buscando unificação e inte-
gração de dados entre os mais 

O SIPPES

Fonte: CPEx

variados sistemas, garantindo 
com isso menor redundância 
de dados e maior segurança na 
qualidade da informação.

O sistema foi projetado 
para efetuar o pagamento de 
militares da ativa, inativos e 
pensionistas, por meio da in-
tranet do Exército. Os favore-
cidos, assim chamados todos 
os que recebem remuneração 
pelo Exército, somente podem 
ser implantados no sistema se 
houver o cadastro anterior na 
Base de dados Corporativa do 
Exército (EBCORP).

De forma complementar, 
o Centro de Desenvolvimento 
de Sistemas possui moderna 
ferramenta de monitoramento 
(Application Performace Mana-
ger - APM), proporcionando o 
acompanhamento dos acessos 
e da performance do SIPPES, o 
que permite identificar erros na 
aplicação, o uso da aplicação 
nos momentos de picos e os 

possíveis gargalos envolvendo 
infraestrutura ou integração.

Dentre as melhorias do 
novo sistema de pagamento, 
podemos destacar ainda:

•	 processamento auto-
mático da folha de pa-
gamento, por meio de 
agendamento;

•	 promoção automática 
de militares de carreira 

e oficiais temporários, 
por meio de migração 
de dados da EBCORP;

•	 promoção em grupo 
para cabos e soldados 
engajados, tornan-
do mais rápida e sim-
ples essa atividade no 
sistema;

•	 férias em grupo, po-
dendo inclusive agen-
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dá-las no sistema de 
acordo com o plano de 
férias;

•	 lançamento de paga-
mento semi-automati-
zado do auxílio-trans-
porte, necessitando 
atualização apenas nos 
casos de mudança no 
preço da passagem; e

•	 implantação de pen-
sões alimentícias, por 
meio de fórmulas, exi-
gindo menos tempo de 
processamento, uma 
vez que, caso haja alte-
ração na remuneração 
do militar, o sistema 
recalculará automati-
camente seu valor.

Atualmente, o SIPPES exe-
cuta a folha de pagamento dos 
militares temporários e estão 
sendo implementadas ações 
para migração total da folha de 
pagamento, de forma gradual.

3.2. Novo Sistema de 
Consignações

No dia 05 de maio de 2020, 
o Exército Brasileiro alcançou 
um patamar de excelência na 
gestão das consignações, com 
a entrada em operação do EB-
consig, o novo sistema de con-
signações da Força Terrestre. 

O sistema permite a con-
tratação de mais de um des-
conto consignado por Cadas-
tro de Pessoal Física (CPF) do 
usuário, na mesma Entidade 
Consignatária (EC), dando mais 

oportunidades para as institui-
ções fidelizarem seus clientes 
e permitindo a concessão de 
novos empréstimos a taxas 
menores, gerando, também, 
economia para os militares e 
pensionistas que necessitarem 
de uma nova contratação. 

O EBconsig franqueia ao 
Ordenador de Despesas (OD) a 
consulta às margens e às con-
signações de seus militares e 
pensionistas vinculados, além 
de cumprir decisões judiciais 
recebidas na Organização Mili-
tar (OM) relativas aos descon-
tos consignados, tudo de for-
ma simples e intuitiva. 

São disponibilizadas vi-
deoaulas sobre o EBconsig 
para as Entidades Consignatá-
rias, usuários das Organizações 
Militares e presidentes de as-
sociações de compossuidores, 
com a finalidade de apresentar 
o novo ambiente, bem como 
tutoriais, manuais de operação 
e suporte técnico do sistema 
para auxiliar todos os usuários, 
isto é, militares, pensionistas, 
Entidades Consignatárias, OD e 
síndicos. 

Além de todos os bene-
fícios elencados, o EBcon-
sig possibilitou que diversos 
processos do Centro de Pa-
gamento do Exército, antes 
feitos com análise e interven-
ção humana, passassem a ser 
automatizados pelo sistema, 
ganhando mais agilidade e pre-
cisão, minimizando as críticas e 
inconsistências. 

O EBconsig trouxe mais 
transparência, equilíbrio e se-
gurança na gestão dos descon-
tos em folha de pagamento, 
garantindo redução de custos, 
racionalização administrativa 
e economia de recursos huma-
nos por parte do Comando do 
Exército.

3.3. Sistema de Bloqueio e 
Reversão (SISBR)

Eventos como óbito, al-
teração de cotas de pensão, 
Licença para Tratar de Inte-
resse Particular (LTIP), de-
serção, pedido de demissão, 
decisão judicial e outros, ces-
sam direitos remuneratórios 
e exigem da Administração 
Militar uma atuação ágil para 
interromper o fluxo normal 
do pagamento, evitando o 
dano ao erário.

Os dados do Sistema de 
Acompanhamento de Dano 
ao Erário (SISADE) indicam um 
elevado número de processos 
de danos ao erário referentes a 
pagamentos indevidos decor-
rentes da cessação de direitos 
remuneratórios.

O sistema foi 
projetado para 

efetuar o pagamento 
de militares da 

ativa, inativos e 
pensionistas, por 

meio da intranet do 
Exército.
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Diante desse cenário, em 
2019 foi iniciado o estudo sobre 
eventos de cessação do direito 
remuneratório, notadamente 
aqueles apontados pela matriz 
de riscos como os mais críticos 
e que, portanto, deveriam re-
ceber maior atenção. Foram 
utilizados dados das Regiões 
Militares com maior núme-
ro de beneficiários inativos e 
pensionistas.

Como resultado do estu-
do, o CPEx desenvolveu o Sis-
tema de Suspensão, Bloqueio 
e Reversão (SISBR), uma fer-
ramenta de TI capaz de quan-
tificar e qualificar as situações 
de cessação de direito, contro-
lar e processar informações, 
de modo a interromper, com 
oportunidade, o fluxo de pa-
gamento e realizar, ao final, o 
ajuste de contas, permitindo 
a realização dos pagamentos 
dos valores devidos e miti-
gando incidência de danos ao 
erário.

O SISBR atua após a fase 
de transmissão complementar 
do Formulário de Alteração de 
Pagamento/Formulário de Im-
plantação de Pagamento (FAP/
FIP), chamada de 2ª corrida de 
pagamento, em decorrência de 
informações remetidas pelas 
Organizações Militares/Órgão 
Pagador de Inativos e Pen-
sionistas (OM/OPIP) de fatos 
supervenientes que implicam 
na cessão do direito remune-
ratório. Antes dessa fase, as 
OM/OPIP podem registrar no 

FAP/FIP a suspensão do direito 
remuneratório, após o cum-
primento dos procedimentos 
administrativos exigidos para 
cada caso.

3.4. Serviço de Atendimento 
ao Usuário (SAU)

Por intermédio da Portaria 
nº 1.356, de 2 de setembro de 
2019, foi instituída a Ouvidoria 
do Exército Brasileiro, desti-
nada a receber manifestações 
dos usuários dos serviços públi-
cos. O aludido normativo fixou 
um prazo de 90 (noventa) dias 
para que os órgãos internos 
adotassem medidas para ade-
quação dos canais de relacio-
namento existentes.

Em consequência, no dia 
2 de março de 2020, o CPEx 
extinguiu a Ouvidoria e criou 
o Serviço de Atendimento ao 
Usuário (SAU), com a finalida-
de de atender às manifesta-
ções dos militares da ativa, ina-
tivos e pensionistas, referente 
a pagamento de pessoal.

No ano de 2021, o SAU/
CPEx realizou o atendimento 
de 16.100 usuários, presencial-
mente ou via sistema “fale co-
nosco” referentes a consulta 
sobre informações de  contra-
cheque, emissão de Compro-
vante de Rendimentos Pagos  
(CRP), inconsistência bancária, 
pagamento de exercício ante-
rior, empréstimos,  denúncias e 
dúvidas relativas aos sistemas 
operados pelo CPEx.

4. Considerações Finais

Em quatro décadas de exis-
tência, o Centro de Pagamento 
do Exército vem cumprindo sua 
missão institucional, fazendo 
com que, mensalmente, os ven-
cimentos de, aproximadamen-
te, 450.000 (quatrocentos e cin-
quenta mil) militares da ativa, 
veteranos e pensionistas sejam 
processados e depositados até 
o segundo dia útil de cada mês.

Tem possibilitado, ainda, 
mediante a manutenção de um 
sistema de consignações, que 
os integrantes da família militar 
tenham acesso a empréstimos 
e financiamentos com taxas 
competitivas, possibilitando a 
redução dos custos na concre-
tização de muitos anseios pes-
soais e familiares. 

O planejamento estratégico 
institucional do Exército impõe 
ao CPEx um monitoramento 
constante das despesas de pes-
soal de forma a prestar um as-
sessoramento preciso, auxilian-
do a Força na consecução dos 
objetivos estratégicos traçados, 
ao mesmo tempo em que aten-
de os anseios da família militar.

Com a execução de, apro-
ximadamente, 89% (oitenta e 
nove por cento) do orçamento 
da UO Comando do Exército, 
o CPEx, na atividade de asses-
soramento, presta relevante 
contribuição na busca de um 
equilíbrio entre os grupos de 
natureza de despesa, em espe-
cial os grupos 1, pessoal e encar-
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A aprovação da Lei nº 
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aos desafios contemporâneos, 
busca contribuir para o pro-
gresso da Instituição.
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